
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEI N9 207/88 

AUTORIZA 0 CHEFE 00 PODER EXECUTIVO MU 
NICIPAL A PROMOVER A ADES0 A GRUPOS 

DE C0N5RCI0, CON 0 FIN 0€ ADQUIRIR E-

QUIPAMENTOS R000VIARIOS E/OU VEICULOS 

E o4 OUTRAS PROVIDENCIAS. 

OR. jUst CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal de P&indo 
Novo, Estado de Nato Grosso do Sul, no usc de suas atribuiçöes legais. 

Face saber que a CAmara Municipal PFROVOU e eu SANCID 

P.O a seguinte Lei: 

Art. 19 - rica o Chefe do Poder Executivo Municipal 

autorizado a adquirir eqtiipamentos e/ou veiculos rodoviários, através 	de 
adeso e consequenternente subscriço de grupos de Consórcio, coriforme dis 
criminado a seguir. 

a)- 01 ?CTIJ4IVELAIXEA DRESSER - Mod. 140 C; 

b) - 01 PA CP1EC&EIRA "CASE" - Mod. W - 20 - B. 

Art. 29 - A adesào aos grupos de Consórcio se fargo 

exclusivarnente mediante a formalizagào de TOMADA DE PRE0S de acordo corn as 
disposiçOes do Decreto-Lei Federal riQ 2.300, de 21 de Novertro de 1.986,com 
as alteraçöes introduzidas pelo Oecreto-Lei Federal ng 2.348, de 24 de Ju-

lho de 1987, e de acordo corn a legislaço aplicável a espécie. 

Art. 39 - A despesa decorrente da aquisiçäo do equipa 
mento, será objeto de contabilizaçâo considerando-se o valor oferecido a ca 
da equipamento (estimative), ao preço do dia, pela multiplicaçào do valor 

da primeira prestaçâo ou cota pelo ni1mero de parcelas a pagar. 

Art. 49 - As despesas resultantes das variaçöes dos 

valores das prestagdes sero contabilizados no titulo "Serviços da Divida", 
a cada mes, de acordo corn os valores apurados. 
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Art. 52 - As adesöes a grupos de Consárcio, que f'ica-
ro adstritas as vigências dos respectivos créditos, no podero exceder a 
05 (cinco) anos, prazo rnáximo estabelecido pot lei. 

Art. 6 - Os investirnentos decorrentes da aquisiçào 

dos equipamentos, poderâo set incluldos no Orçarnento Plurianual. 

Art. 72 - Os ecrçenhos das despesas deverâo set elabo-
rados globairnente, nâo obstante Os pagarnentos deles decorrentes no exerci - 
cia (parte) e nos exercIcios subsequentes, mediante as inscriçOes em "Res-

tos a Pagar", no processados. Nas hipéteses de reajustes de preços, have - 
rào de ser feitos empenhos complementares, pot estirnativa, ate o término da 
participaçâo. 

Art. 99 - So autorizadas as antecipaçöes de presta - 

çôes vincendas, a titulo de lances-livres, desde que tais pagamentos aos 
preços vigentes do dia, liquidern parcelas finals de cada grupo, corn o Nm 

de abreviar a participaçâo do MunicIpio no Consórcio, tudo condicionado a 
existéncia de recursos financeiros disponiveis. 

Art. 92 - As despesas oriundas da aplicaçào da presen 

te lei, correrâo a conta das dotaçOes orçarnentárias próprias, consignadas 
na Lei Orçamentria vigente e a serem previstas nos orçarnentos 	programas 

subsequentes, suplementadas se necessário e no que couber, observados Os ii 

mites autorizados par lei. 

Art. 10 - Fica do Prefeito Municipal autorizado a rea 

lizar operaçäes de crédito corn o Nm de viabilizar os pagamentos dos lan-

ces iniciais, intermediários ou finals (anteclpaçoes de prestaçöes vincen - 
das) ate o limite de 10% (dez por cento) des despesas autorizadas par lei 

no presente exercIcio, junto a entidades financeiras, a própria firma Admi-
nistradora do Consórcio, ou junto a empresa ou ernpresas revendedoras. 

Art. 11 - Para o f'iel cunprimento da presente lei, U 

ca ainda, a Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir crédito' 

ou créditos, sejam adicionais de natureza especial e/ou suplementares, ate 
o limite de 10% (dez por cento) das despesas autorizadas par lei, destina - 
dos a cobertura das despesas a serein contratadas, a conta de dotagöes orça- 
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mentárias espeelficas e mediante as indicaçöes de recursos a serem utiliza 

dos, observadas as disposiçöes pertinentes estatuldas pela Lei Federal ri2 

4.320/64. 

Art. 12 - Face ao principio da continuidade adminis - 

trativa que prevalece no serviço piblico, incumbe ao Prefeito sucessor dar 

curnprimento ao pagamento das prestaçes remariescentes, ate o término da 

participaço nos grupos de Consórcio. 

Art. 13 - Para cumprimento satisfatório do pagarnento' 
das prestaçöes/cotas de adeso, poderào ser oferecidas partes dos percentu-
ais de participaço de recursos financeiros destinados a Prefeitura Munici-
pal do F. P. M. - FUNDO DE PARTICIPAO DOS MUNICtPIOS, junta a entidade 
baricária repassadora. 

Art. 14 - Revogadas as disposiçöes em contrário, esta 

Lei entrará em vigor na data de sua publicaço, produzindos seus efeitos a 
contar de 12 de Fevereiro de 1.988. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIJNDO NOVO/MS, AQS VINTE E CINCO DIAS 
DO MES DE FEVEREIRO DE 1.988. 

x4  CARLOS DA SILVA 

4efe-ito J4sdcipal 


